
DECRETO Nº 048/2013.

 

Dispõe sobre pagamento de Restos a Pagar de Despesas de Exercício Anteriores e, define fontes diferenciadas para efeitos de ordem cronológica.
 

Jonas Pudewell, Prefeito do Município de José Boiteux, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições e com fundamento na Lei Orgânica Municipal, na Constituição Federal, na Lei Federal 8.666/1993,

 

CONSIDERANDO que as despesas realizadas anteriores a 01.01.13, relativas a Restos a Pagar de Exercícios Anteriores somam a importância de R$ 350.629,98 (trezentos e cinquenta mil, seiscentos e vinte e nove reais e noventa e oito centavos);
CONSIDERANDO que o comprometimento da receita com despesas fixas é elevado, não permitindo o equacionamento financeiro, a curto prazo;

CONSIDERANDO ser dever constitucional prover recursos para o regular funcionamento da Câmara de Vereadores;

CONSIDERANDO ser a educação direito de todos e dever do estado, sendo obrigação do município o ensino fundamental, aplicando, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) da receita de impostos;

CONSIDERANDO estar à saúde sob a responsabilidade do município, com obrigação de aplicação mínima, neste exercício, de 15% (quinze por cento) da receita de impostos;

CONSIDERANDO resultar a folha de pagamento dos servidores públicos em recursos que envolvem alimentos de sustentação da família, portanto compromisso financeiro inadiável;

CONSIDERANDO a estabilidade dos servidores públicos e a garantia do cargo fatores insuperáveis para a readaptação dos custos com pessoal;

CONSIDERANDO que para a manutenção dos serviços essenciais é imprescindível a existência de servidores públicos em número adequado e capaz de suprir as necessidades;

CONSIDERANDO a necessidade de a administração cumprir a legislação existente em especial a lei de responsabilidade fiscal;

CONSIDERANDO ser obrigação do município, garantir a condição de ir e vir da população, da circulação de bens e mercadorias e em decorrência manter o sistema viário, rural e urbano, em condições mínimas de uso;

CONSIDERANDO ser dever do município um elenco de serviços essenciais, não podendo postergar a sua realização;

CONSIDERANDO ser direito do cidadão o funcionamento regular da estrutura administrativa, para poder valer-se dos seus direitos fundamentais;

 
DECRETA:

 

Art. 1º A administração municipal, destinará o equivalente a 0,8% (oito décimos por cento) sobre o valor da Receita Corente Liquida (RCL) mensal para pagamento de restos a pagar de exercícios anteriores, no mês subsequente ao da arrecadação.

§ 1º - O pagamento obedecerá à rigorosa ordem cronológica.

 

§ 2º - Precederão a ordem cronológica:

 

I - os débitos cujos credores formalizarem proposta de desconto igual ou superior a 20% (vinte por cento), priorizando-se os de maior percentual;

II - os débitos considerados de pronto pagamento, assim entendidos os de valor inferior a R$ 800,00 (oitocentos reais);

III – os débitos, onde haverá compensação de contas, entre débitos e créditos, podendo a fazenda pública superar a liquidação no máximo até 40% (quarenta por cento) do seu crédito;

§ 3º - Este percentual previsto no caput do artigo 1º deixa de prevalecer em caso situação de emergência ou calamidade publica.

 

Art. 2º O município adotará, no seu sistema financeiro, a estrita ordem cronológica prevista no artigo 1º, salvo a indisponibilidade financeira no correspondente vínculo de recurso. 

 

Art. 3º Este Decreto constitui-se na justificativa prévia de relevantes razões de interesse público a que se refere no caput do artigo 5º da Lei 8666/1993, para as hipóteses estabelecidas, devendo o responsável pelo setor de Financeiro encaminhar ao Chefe do Poder Executivo, para aprovação, as justificativas de situações não contempladas.

 

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

 

 

José Boiteux, SC, 23 de Abril de 2013.
 

JONAS PUDEWELL

Prefeito Municipal


